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1 CM/IARA MUNICIPAIL

sobfe: cria ã
oriselNo—G's estores Clubes

Escola, instalo no
Município de São Paulo e dá

outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Ficam criados Conselhos Gestores nos Clubes Escola que
atendem a comunidade sob supervisão e orientação da Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação.

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação e 25% (vinte e cinco por 2
cento) de representantes das demais Secretarias Municipais participantes do
projeto.	 r.')

N.r4

§ 1 ° - A indicação de representação dos membros dos Conselhos Gestores :,.!
dar-se-á com plena autonomia e ampla divulgação no conjunto de cada um dos .#.,

111	
segmentos;	 . ...?;

,s!et/:4.)4,S,„,	 fr,g
§ 2° - O mandato dos integrantes dos Conselhos Gestores será	 2 .(d9j0).,

anos, sendo permitida uma única recondução; 

§ 3° - As funções dos membros dos Conselhos Gestoçes não °não
remunerados, sendo suas atividades consideradas de relevante interbssspúblí6b.. 

\ , GN	 ir\,p i
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•
Art. 2° - Os Conselhos Gestores do' s Clubes Escola terão composição

tripartite, com o mínimo de 8 (oito) e no máximo de 16 (dezesseis) membros
efetivos e mesmo numero de suplentes, sendo 50% (cinqüenta por cento) de
representantes dos usuários, eleitos pelos usuários portadores de carteira de 3
identificação do clube, 25% (vinte e cinco por cento) de representantes da • ‘-'àlueliLiiiudydU LIU UlUi/e, 4070 VIIIIe e une° por cento) cie representantes Cid	 R.

Art. 3°- Os . Conselhos Gestores de que trata esta Lei, de caráter 	 if"Art. 3°- Os . Conselhos Gestores de que trata esta Lei, de 'caráter
permanente e deliberativo, têm por finalidade o planejamento, avaliãçê,
fiscalização e controle da execução das políticas e das ações esportivas, culturais
e de lazer, em sua área de abrangências.
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Art. 8° - Os Clubes Escola terão 120 (cento e vinte) dias para instalarem
seus Conselhos Gestores, a partir da publicação desta Lei.

Art. 9° - A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua publicação.

Art. 10° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta
de recursos orçamentários próprios, suplementados se necessários.

Art. 11° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das sessões, as comissões.

a
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J ustificativa 

Inúmeros órgãos da administração pública vem adotando em seus
gerenciamentos a figura de Conselhos Gestores.
È uma fórmula mais democrática e participativa do munícipe na Gestão da
coisa pública.

A criação de Conselhos Gestores nos Clubes Escola vem exatamente
• de encontro a estas aspirações onde os freqüentadores passam a participar

em 50% (cinqüenta por cento) deste organismo administrativo, pois são eles
os maiores interessados no bom funcionamento dos referidos Clubes,
dividindo esta responsabilidade em 25% (vinte e cinco por cento) com
representantes da SEME e outros 25% (vinte e cinco por cento) com
representantes das outras Secretarias participantes do programa.

Com mandato de 2 (dois) anos, com direito a uma única recondução,
os membros dos Conselhos Gestores passam pelo processo de alternância
no poder, muito salutar no processo administrativo e bastante democrático e
transparente em sua fórmula de organizar-se e não tendo remuneração
alguma e tendo suas atividades consideradas de relevante interesse
público, tão somente os mais abnegados deverão se interessar na
participação do referido Conselho.

Assim, senhores vereadores no intuito de democratizar a
administração dos Clubes Escola, é que proponho este Projeto de Lei,
aguardando a aprovação desta casa.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2008.

Ricardo Teixeira .
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do processo n.° 	 9- 	 n?	 e{ I Ç I 20 n? 	 (a) 	
Adelina Wne Battochia
Assistente Parlamentar

Registra 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/0Ç /

met,

Inácio Veiga
Supervisar de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

Procu:radoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
)3/05/02

ÂNGELA BOíZtIN .ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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São Paulo, 28 de maio de 2008.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

+‘b

n

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto nada foi localizado.

Raimpp4o Batista
Procurador SupervisárVo Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926	 —

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e . Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1.

SP., 28/05/08.

Raimuridbfatista
Procurador SupervisoridO etor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 06.926
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0285/08

)S ...Santos

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre
a criação dos Conselhos Gestores nos Clubes Escola instalados no Município de São Paulo.

O projeto não reúne condições para prosseguimento, como veremos a seguir.

Trata-se de organização e funcionamento de órgão que gravita na esfera do Poder
Executivo, sendo, portanto, a matéria de iniciativa legislativa privativa do Prefeito, nos
termos dos arts. 37, § 2°, IV, e 70, XIV da Lei Orgânica Municipal, os quais conferem
competência privativa ao Chefe do Executivo para a propositura de leis que disponham
sobre esses temas. Somente o Prefeito, na qualidade de administrador da máquina pública
(art. 69, II, e 70, XIV da LOM), é quem poderá priorizar e optar pela criação ou estruturação
deste ou daquele órgão, segundo o próprio programa de governo pelo qual foi eleito.

Assim, o Poder Legislativo, ao dispor sobre matéria de competência privativa do Prefeito,
atua em descompasso com o princípio constitucional da independência e harmonia entre os
Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal, 50 da Constituição do Estado e 6° da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Esta mesma linha de fundamentação jurídica foi adotada à unanimidade no julgamento da
Adin n° 118.997-0/4-00, proposta perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que
declarou a inconstitucionalidade dos arts. 54 e 55 da Lei Orgânica Paulistana e da Lei

111	
Municipal n° 13.881, de 30 de julho de 2004, que tratam da criação e atribuições dos
Conselhos de Representantes, que dispôs:

"...há que se reconhecer que a Câmara Municipal exorbitou no exercício de sua
função legislativa, invadindo área de competência do Executivo, com o que afrontou
também o princípio da separação de Poderes, bem como as normas que delimitam o
campo de fiscalização do Poder Legislativo (cf. arts. 5° e 150 c/c 144 da Constituição
do Estado de São Paulo) ".

Também a propósito do vício de iniciativa, já decidiu o mesmo Tribunal de Justiça no
julgamento da Adin n° 118.997-0/4-00, com apoio em entendimento do ilustre Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Celso de Mello:

"O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da
usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade
inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal,
apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 '17- RELCOM •
PIO285-08a	 17- 0375/2008
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eventualmente editado. Nem mesmo ulterior aquiescência do Chefe do Executivo,
mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrodativa usurpada,

CA.InARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

tem o condão de sanar esse defeito jurídico radical."

Por outro lado, ainda que o mandato de seus integrantes não seja remunerado, a criação
em caráter perene de um Conselho e a estrutura e materiais necessários ao seu

' funcionamento caracteriza-se como criação de despesa obrigatória de caráter continuado
para a Municipalidade, sem observância dos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com efeito, segundo disposto no art. 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000:

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei,
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal
de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio"... (grifo nosso).	 . . _

O inciso I do art. 16, por sua vez, reza o seguinte:

acarrete aumento da despesa será acompanhada de: 	 -IA)"acarrete aumento da despesa será acompanhada de:

.	 ;
;	 ,C	 •

_ .\	 e

;o I do art. 16, por sua vez, reza o seguinte: 	 N,	 ;

S1011	 C.	 t	 f'A 1
"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentatli

1— estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exerci
vigor e nos dois subseqüentes" (grifo nosso).

Assim, o projeto cria despesa obrigatória de caráter
correspondente estimativa do impacto orçamentário-fim
Complementar 101/00), razão pela qual também por esse j

Pelo exposto, somos

Pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE. 	 \

Sala da Comissão de C• stituição, Jus ça e Legislação Participativ ,
di/io(o9„

Palácio Anchieta Viaduto Jà

éva entrar em

/Z.1: apresentar a
I e 17 da Lei
,al.

,tontinuado se
nceiro (arts. 1
otivo resulta Hei(

rei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br
PIO285-08a



,

IConferido:
'11.1~.111.~~~~11•••••••••••nfte........ nn• ••••

À SGP->

Pau!o, 10 /lio 1,N

A.J 	 •	 4

,r". 10'

zp r .4. ,,litá+ ;c

Em	 /lã
RECEBID SGP-21

:horas.
=MI

Publicado no MAMO OFICIAL

. 1 _ (

5314:W3i: rilti ',ÁT.4 E LOS SU735

R.5. 10501

Zinic.:41,árrie

i Segue(m) iuntoc-----17(:):7----iesta
data, documento(s) e folha de

i
informa e..., nier61. 05 sob•, no
Em ;!. / . 0 / ATiniii.

ne „ ff
.,,,,,,,._ . _%ehei,.:,., ,

•



Folha n°  (DR  do Proc.
N°	 de ,t)*3

,f _	 11-Mirandoli •/ . T.	 cc
Técni • Administra ivo

RF 10.913
CACARA MUNICIPAL DE
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 10 de outubro de 2008.

Memo SGP -2 n° 78/2008

Ao Nobre Vereador

• Ricardo Teixeira (PSDB)

O PL n° 285/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento

Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA BOXDIN AND-REONI
Secretári" Apoio Legislativo

SGP-2
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icardo Teixeika

•
ABINETE 550 GV— VEREADOR RICARDO TEIXEIRA

REQUERIMENTO	 13- RDS
13- 01274/2008

Requeiro a Douta Mesa, nos termos regimentais, que seja

retirada a propositura Projeto de Lei n°285108rdeinha autoria.
/cOlor

r

DE P) 1.

UeliC -AC4

42

Sala de Sessões, outubro de 2008

•
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Lucas . M. T. Alves Soto

RF 11234

Proc. encerrado com 10 fls.
Arquivado em 30/10/2008
O Funcionário 4,14,	 Á9t-ti

Lucas M. M. T. lves Soto
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
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